
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2010174 - RJ (2021/0340527-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ROSILDA FERNANDES DA SILVA
AGRAVANTE : SONIA REGINA GOMES NEVES
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUXÍLIO-MORADIA. PROVENTOS. INCLUSÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União 
objetivando a inclusão do auxílio-moradia nos proventos das autoras. Na 
sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o auxílio moradia pago ao pessoal da ativa é de caráter 
pessoal, inerente ao exercício das funções, não se estendendo ao pessoal 
inativo de forma impessoal e generalizada. Nesse sentido: (RMS 
50.142/MA, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 22/6/2016 e 
RMS 52.790/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 17/8/2017, DJe 13/9/2017).

III - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ. Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, 
aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.

IV - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
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que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA33809510 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 13/09/2022 16:34:11
Código de Controle do Documento: 3dd14089-e14c-495a-aa5a-4524c62a6b69



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2010174 - RJ (2021/0340527-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ROSILDA FERNANDES DA SILVA
AGRAVANTE : SONIA REGINA GOMES NEVES
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUXÍLIO-MORADIA. PROVENTOS. INCLUSÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União 
objetivando a inclusão do auxílio-moradia nos proventos das autoras. Na 
sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o auxílio moradia pago ao pessoal da ativa é de caráter 
pessoal, inerente ao exercício das funções, não se estendendo ao pessoal 
inativo de forma impessoal e generalizada. Nesse sentido: (RMS 
50.142/MA, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 22/6/2016 e 
RMS 52.790/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 17/8/2017, DJe 13/9/2017).

III - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ. Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, 
aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.

IV - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
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que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Rosilda Fernandes da Silva e outro, com fundamento no art. 105, 

III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região, assim ementado (fl. 210):

 
ADMINISTRATIVO. PENSIONISTAS DE MILITAR DO ANTIGO DISTRITO 

FEDERAL. RECEBIMENTO DE AUXÍLIO-MORADIA. CARÁTER 
PERSONALÍSSIMO. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. As autoras, pensionistas de militar do antigo Distrito Federal, ajuizaram a presente 
ação com o intuito de que passassem a receber auxílio-moradia.

2. Nos termos dos artigos 2º, I, “f” e 3º, XIV, da Lei nº 10.486/02, o auxíliomoradia é 
direito devido, exclusivamente, ao próprio militar, esteja ele na ativa ou inatividade. Porém, 
o mesmo não contempla pensionistas, tratando-se de um benefício personalíssimo.

3. Ademais, dispõe o artigo 53 da Lei nº 10.486/2002, que “A pensão militar será 
igual ao valor da remuneração ou dos proventos do militar”. Ocorre que o auxílio-moradia 
não compõe a remuneração ou o provento dos militares, cujas parcelas estão previstas nos 
artigos 1º e 20, tratando-se de uma vantagem adicional e personalíssima com previsão nos 
artigos 2º e 21 da Lei nº 10.486/2002.
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4. Sob outro prisma, nos termos da Súmula nº 339 e Súmula Vinculante nº 37, ambas 
do Supremo Tribunal Federal, não cabe ao Judiciário aumentar vencimentos sob o 
fundamento de isonomia.

5. Deve ser prestigiada sentença que julgou os pedidos improcedentes.
6. Os honorários advocatícios devem ser majorados para 11% (onze por cento) do 

valor da causa (artigos 85, §11, e 98, 3º, do CPC/2015).
7. Apelação conhecida e desprovida.
 
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Rosilda Fernandes da Silva e outro 

contra a União objetivando a inclusão do auxílio-moradia nos seus proventos. Na 

sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

No recurso especial, Rosilda Fernandes da Silva e outro alegam ofensa aos 

arts.  2º, f, 3º, XIV, 21, VI, 53 e 65 da Lei n. 10.486/2002, bem como por "ter dado a tais 

dispositivos interpretação distinta da conferida pelo TRF 1".

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: " Ante o exposto, nos termos 

do art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 394-410):

 
[...] a súmula 83 do STJ não pode ser aplicada ao presente caso, até mesmo porque 

não há nenhuma similitude fática ou jurídica aos precedentes apresentados como paradigmas 
para a aplicação da referida súmula, já que são regimes jurídicos distintos, em que a verba 
tratada possui contornos legais totalmente diversos. (...)

[...] tanto pela alínea “c” quanto pela alínea “a” não haverá necessidade de qualquer 
exame fático dos autos, pois basta a leitura do acórdão recorrido do TRF 2 para que o STJ 
aprecie se o conjunto legal assegura ou não o direito das pensionistas do Antigo DF ao 
auxílio-moradia, ressaltando que o TRF 1 já analisou tal questão jurídica e adotou 
interpretação distinta do TRF 2. (...)

[...] todos os fundamentos adotados no acórdão recorrido, ao negar o direito às 
pensionistas do antigo DF ao recebimento do auxílio-moradia, nada mais fazem do que 
violarem de forma quase que literal o disposto nos arts. 2º, I, alínea “f”, e 3º, XIV, 65, caput, 
21, VI e 53 da Lei nº 10.486/2002, devendo ser provido o recurso especial para julgar 
procedente os pedidos formulados. (...)

[...] comparados trechos dos votos de cada um dos processos que demonstram a 
distinta interpretação infraconstitucional para o tema do auxílio-moradia, inexistindo 
qualquer circunstância específica ou particularidade que distingam o paradigma do voto 
proferido nesses autos, requer seja apreciado o recurso com base no dissídio jurisprudencial, 
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por terem sido atendidos todos os requisitos formais necessários ao seu conhecimento, 
provendo o recurso especial para julgar procedente o pedido formulado.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que o auxílio moradia 

pago ao pessoal da ativa é de caráter pessoal, inerente ao exercício das funções, não se 

estendendo ao pessoal inativo de forma impessoal e generalizada.

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO. AUXILIO-MORADIA. MEMBROS DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO ESTADUAL. EXTENSÃO A INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O auxílio-moradia é parcela indenizatória vinculada aos gastos inerentes ao 

exercício das funções institucionais, que não integra o vencimento-base dos servidores da 
ativa de forma impessoal e generalizada, não se estendendo nem incorporando aos 
proventos dos inativos.

2. "O auxílio-moradia deve beneficiar somente o membro do Ministério Público que 
exerça suas funções em local onde não exista residência oficial condigna. Assim, a 
extensão de tal vantagem aos membros aposentados, que podem residir em qualquer lugar, 
visto que seu domicílio não está mais vinculado ao local onde exerçam suas funções (CF, 
art. 129, § 2º), viola os princípios constitucionais da isonomia, da razoabilidade e da 
moralidade" (ADI 3.783/RO, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 6/6/2011).

3. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se nega provimento.
(RMS 50.142/MA, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª 

Região), Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 22/6/2016.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. AJUDA DE CUSTO PARA MORADIA. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. IMPOSSIBLIDADE DE EXTENSÃO AO MAGISTRADO 
APOSENTADO.

1. O auxílio-moradia pago aos magistrados possui natureza indenizatória e, por isso, 
somente é devido enquanto no efetivo exercício das funções judicantes, não se estendendo 
aos aposentados.

2. No tocante ao pleito do recorrente de recebimento de ajuda de custo para moradia 
relativa a período anterior à aposentadoria, verifica-se a inadequação da via eleita, conforme 
o disposto nas Súmulas 269 e 271 do Supremo Tribunal Federal.

3. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 52.790/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/8/2017, DJe 13/9/2017.)
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Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, 

do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 

acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a 

realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 

demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, 

assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 

para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no 

AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
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Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 

23/5/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.010.174 / RJ
Número Registro: 2021/0340527-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5044072-85.2018.4.02.5101 50440728520184025101

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSILDA FERNANDES DA SILVA
AGRAVANTE : SONIA REGINA GOMES NEVES
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSILDA FERNANDES DA SILVA
AGRAVANTE : SONIA REGINA GOMES NEVES
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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